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Os municípios brasileiros não 
poderão estabelecer alíquotas 
mais elevadas ao Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano (IPTU) 
a partir do tamanho das áreas 
dos imóveis. Na prática, isso 
significa que a metragem em 
metros quadrados não pode ser 
usada pelas prefeituras como 
justificativa para subir a por-
centagem cobrada sobre o im-
posto, ficando permitida a dife-
renciação de valores apenas por 
critérios autorizados pela Cons-
tituição, como o valor venal, lo-
calização e o tipo de uso.

A decisão foi publicada pelo 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) na segunda-feira, 17 de 
agosto, e ocorreu, com una-
nimidade, em julgamento 
encerrado no dia 5 de agosto.

A ação começou a partir de 
uma lei aplicada em Chapecó, 
município de Santa Catarina, 
que estabelecia alíquota de 1% 
para imóveis com área cons-
truída igual ou superior a 400 
metros quadrados.

Entretanto, por possuir re-
percussão geral reconhecida, 
ela deverá ser aplicada em to-
dos os municípios do Brasil.

A medida, para Eduardo Na-
tal, sócio do escritório Natal & 
Manssur Advogados, mestre 
em Direito Tributário pela Pon-
tifícia Universidade Católica 
de São Paulo e conselheiro da 

Associação Brasileira da Advo-
cacia Tributária, apenas reafir-
ma que o poder municipal deve 
respeitar os critérios definidos 
pela Constituição. “O tama-
nho do terreno e a metragem 
do lote não aparecem entre os 
critérios previstos no artigo 156 
da Constituição. Por isso, uma 
lei municipal não pode utilizar 
diretamente a área do imóvel 
como fundamento para cobrar 
uma alíquota maior de IPTU”, 
explica Natal.

E acrescenta: “O que o Su-
premo reafirma é que a auto-
nomia municipal para instituir 
e disciplinar o IPTU não é ili-
mitada. Cabe ao município le-
gislar, mas sempre dentro dos 
critérios expressamente auto-
rizados pela Constituição”.
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sobre o assunto, a Secretaria 
Municipal das Finanças (Sefin) 
de Fortaleza diz que a decisão 
do STF não afeta a cobrança do 
IPTU na Cidade. 

Isso ocorre, conforme a pas-
ta, porque a estrutura tribu-
tária do município já segue os 
critérios constitucionais exigi-
dos, com a área do imóvel sen-
do utilizada apenas como um 
componente para definir o va-
lor de mercado, e não para cal-
cular a faixa de tributação.

“Diferente de municípios 
que tentaram criar “faixas de 
impostos” baseadas apenas no 
tamanho das casas ou terre-
nos, Fortaleza realiza a pro-
gressividade baseada no valor 
do imóvel, o que é plenamente 
autorizado pela Constituição 
Federal”, pontua.

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, disse ontem, 19, 
que a prioridade do governo 
é a instalação da comissão 
mista que vai analisar a Me-
dida Provisória (MP) sobre 
a “taxa das blusinhas”, para 
que o texto seja votado já no 

próximo esforço concentrado 
do Congresso Nacional, mar-
cado para ocorrer entre 31 de 
agosto e 4 de setembro.

“O presidente Lula tratou 
disso ontem, nós temos con-
versado. O esforço do gover-
no agora é mobilizar a base 

no Congresso Nacional para 
constituir a comissão mista da 
medida provisória que o presi-
dente Lula enviou e aprovar o 
texto no próximo esforço con-
centrado”, declarou Durigan, 
após participar da 5ª edição do 
Fórum Saúde, promovido pela 
farmacêutica EMS em parceria 
com o think tank Esfera Brasil, 
em Brasília.

A previsão é que a comis-
são mista da MP se reúna em 
1º de setembro para eleger o 
presidente do colegiado e de-
signar o relator da matéria.

A comissão terá 13 senado-
res e 13 deputados, com igual 
número de suplentes. O Se-
nado terá um representante 
na relatoria, enquanto a Câ-
mara dos Deputados indicará 
o presidente do colegiado.

O prazo de validade da MP 
termina em 8 de setembro. 
Além de passar na comissão, 
o texto precisa ser votado nos 
plenários da Câmara e do Sena-
do. O governo tem interesse em 
aprovar o fim da taxa das blu-
sinhas para que o imposto não 
seja retomado em plena campa-
nha eleitoral. (Agência Estado)
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do imóvel. 
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“Nós estamos 
discutindo 
essa alíquota 
agora para 
fechar o orça-
mento que nós 
vamos apre-
sentar no fim 
da semana 
que vem, pro-
vavelmente”

dario durigan
Ministro da 
Fazenda
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